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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 

63 
DOU de 05.02.2010 

Altera o § 5º. Do art. 198 
da Constituição Federal 
para dispor sobre piso 
salarial profissional 
nacional e diretrizes para 
os Planos de Carreira de 
agentes comunitários de 
saúde e de agentes de 
combate às endemias. 

EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 

64 
DOU de 05.02.2010 

Altera o art. 6º da 
Constituição Federal, para 
introduzir a alimentação 
como direito social. 

MEDIDA PROVISÓRIA 
N. 482  Dispõe sobre medidas.... 

Base de legislação, 
disponível no site 

www.planalto.gov.br, 
opção legislação 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

Decreto n. 45.271 
(RETIFICAÇÃO)  

Jornal Minas Gerais, 
04.02.2010 

Altera o Regulamento do 
ICMS (RICMS), aprovado 
pelo Decreto n. 43.080, de 
13 de dezembro de 2002 e 
dá outras providências. 

Decreto n. 45.306 
 

Jornal Minas Gerais, 
12.02.2010 

Altera o Regulamento do 
ICMS (RICMS), aprovado 
pelo Decreto n. 43.080, de 
13 de dezembro de 2002. 

Jornal Minas Gerais 
impresso, disponível 
nas Bibliotecas do 
Tribunal 
 
ou  
 
Base de legislação, 
disponível no site 
www.alemg.gov.br/le
gislação. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL – PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 



Decreto n. 13.872 DOM, 09.02.2010 

Altera o Decreto n. 
13.792/09, que 
“Regulamenta a Lei n. 
8.762, de 16 de janeiro de 
2004, que dispõe sobre o 
calendário Oficial de 
Festas e Eventos do 
Município” e a Lei n. 9.063, 
de 17 de janeiro de 2005, 
que “Regula 
procedimentos e 
exigências para a 
realização de evento no 
Município” 

Decreto n. 13.876 DOM, 11.02.2010 

Regulamenta o § 3º. Do 
art. 13 da Lei n. 8.725/03, 
com a redação dada pelo 
art. 7º da Lei n. 9.799/09 

Decreto n. 13.882 DOM, 13.02.2010 

Altera o Decreto n. 
13.842/10, que 
Regulamenta a Lei n. 
9.725/09, que cont~em o 
Código de Edificações do 
Município de Belo 
Horizonte. 

Site www.pbh.gov.br, 
opção legislação 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

 
Resolução nº 620/2009 
(REPUBLICAÇÃO POR 
INCORREÇÃO) 
 
 

 

Dje, 01.02.2010 
 
 
 

 
Altera a competência da Vara 
Agrária de Minas 
Gerais, prevista na Resolução nº 
438, de 21 de 
junho de 2004. 

 

PORTARIA Nº 3186/2010/JC 
(3ª. VICE-PRESIDÊNCIA) 

 
Dje, 01.02.2010 
 

[AUTORIZA a instalação e 
funcionamento do Juizado de 
Conciliação da Comarca de Viçosa, 
localizado na Mobilização Educativa 
Professora Maria da Conceição G. 
Batalha – D. Zizinha, com sede na 
rua Celina Ladeira, n° 128 , São 
Jose do Triunfo, Viçosa – MG] 

PORTARIA Nº 3187/2010/JC 
(3ª VICE-PRESIDÊNCIA) 

 
Dje, 01.02.2010 
 

[AUTORIZA a instalação e 
funcionamento do Juizado de 
Conciliação da Comarca de Viçosa, 
localizado na Escolas de Estudos 
Superiores de Viçosa, com sede na 
rua Gerhardus Lambertus 
Voorpostel, n° 10 , Liberdade, 
Viçosa-MG] 

Portaria nº 2.398/2010 
 Dje, 04.02.2010 

 
Dispõe sobre dispensa e designação 
de Coordenador-Local da Central de 
Conciliação da Comarca de Araxá. 
 

Portaria-Conjunta nº 170/2010 
(REPUBLICAÇÃO POR 
INCORREÇÃO NA 
PUBLICAÇÃO ANTERIOR) 
 

Dje,09.02.2010 

Constitui o Grupo de Monitoramento 
e Fiscalização do Sistema Carcerário 
de que trata a Resolução nº 96, de 
27 de outubro de 2009, do Conselho 
Nacional de Justiça. 
 

1) Diário do Judiciário 
eletrônico, disponível 
no site 
http://dje.tjmg.jus.br 
 
Ou 
 
2) Base de atos 
normativos do TJMG, 
disponível no  portal 
www.tjmg.jus.br, 
opção Consulta/Atos 
normativos. 



Resolução nº 622/2010 
 Dje,12.02.2010 

Altera a competência das varas da 
Comarca de Iturama. 
 

Resolução nº 623/2010 
 Dje,12.02.2010 

 
Altera a competência das varas da 
Comarca de São Francisco. 

Portaria nº 2.404/2010 
 Dje, 18.02.2010 

Disciplina procedimentos, no âmbito 
da 2ª Instância do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
que atendam às necessidades do 
regular desempenho das atribuições 
da Auditoria Interna - AUDIT. 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

PROVIMENTO Nº 
194/CGJ/2010 

 
Dje, 01.02.2010 

 

Altera o art. 244 do Provimento nº. 
161, de 1º de setembro de 2006, que 
codifica os atos normativos da 
Corregedoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais 

 

TABELA DE 
FATORES DE 
ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA 
 
 

Dje, 11.02.2010 

[..Comunica valores para a 
atualização monetária 
aplicáveis aos feitos em 
curso no Estado de  
Estado de Minas Gerais, a 
partir de  05 de fevereiro 
de 2010 até a publicação 
de novo índice de INPC...] 

1) Diário do Judiciário 
eletrônico, disponível 
no site 
http://dje.tjmg.jus.br 
 
ou 

2) Base de atos 
normativos da 
Corregedoria, 

disponível no  portal 
www.tjmg.jus.br, 

opção 
Corregedoria/atos 

normativos. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

Súmula vinculante n. 28 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dou 17.02.2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

É inconstitucional a 
exigência de depósito 
prévio como requisito de 
admissibilidade de ação 
judicial na qual se 
pretenda discutir a 
exigibilidade de crédito 
tributário. 
 
 
 
 
 

Súmula vinculante n. 29 
 

Dou 17.02.2010 
 

constitucional a adoção, 
no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais 
elementos da base de 
cálculo própria de 
determinado imposto, 
desde 
que não haja integral 
identidade entre uma base 
e outra. 
 

Site www.stf.jus.br 
 
 



Súmula vinculante n. 31 
 Dou, 17.02.2010 

É inconstitucional a 
incidência do Imposto 
sobre Serviços de 
Qualquer 
Natureza – ISS sobre 
operações de locação de 
bens móveis. 

 

CONSELHO DE JUSTIÇA FEDERAL  - CNJ 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

Recomendação n. 30 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DOU, Seção 1, em 18/2/10, 
p. 124, e no DJ-e, em 
18/2/10, p. 2-3). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Recomenda a alienação 
antecipada de bens apreendidos 
em procedimentos criminais e dá 
outras providências. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Site 
www.cnj.jus.br/atos 
do Conselho 
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